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1. lNrnoouÇÃo

A característica deste trabalho está na sua condição de pesquisa participante, de estudo,

participação e sensibilização para e pelos agentes do processo - os Conselheiros: do

CONDECA - Conselho Estadual dos Dirertos da Criança e do Adolescente/SP, Conselhos

Municipais DCA, Conselhos Tutelares, Fóruns DCA municipais e regionais, g Prefeituras dos

municípios do Estado de São Paulo.

A concepção deste estudo pautou-se no princípio da construção de um coniunto articulado

de conhecimentos e informaçÕes entre as várias instâncias de organização determinadas

pelo ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente, no Estado e nos municípios, entendendo

como impossível o enÍrentamento da situação da criança e do adolescente mediante

iniciativas pontuais e fragmentadas.

A pesquisa participante CONDECA 1994 teve dois ob jetivos: ser instrumento de

conhecimento da situação de atenção à criança e ao adolescente em cada município e

macro-região administrativa, pesquisando a condiçâo de organrzação dos Conselhos

Municipais DCAs e, ao mesmo tempo, ser pesquisa participante, atuando como instrumento

de sensibilização sobre a situação de 36% dos habitantes, parcela que compÕe a população

infanto-juvenil do Estado de São Paulo, através da participação e trabalho direto dos

Conselheiros estaduais no sentido de:

Conhecer o estágio de f uncionamento dos CMDCAs - Conselhos Municipais dos

Direitos da Criança e do Adolescente: Conselhos Tutelares, Fundo Financeiro dos

Direitos e Fóruns DCAs no Estado de São Paulo,

Fortalecer os Conselhos Municipais DCAs atraves da integração e intercâmbio inter e

rntra-regional e estadual,

Sensibrlizar a soctedade civil e Prefeituras dos municípios onde não há Conselhos

DCAs, objetivando sua organização, instalação e Íuncionamento

A pesquisa visou instrumentalrzar o CONDECA e os CMDCAs rumo a construção de diretrizes

e açôes que rompam com os mecanismos perversos gerados pelo modelo econÔmico

brasileiro que estigmatiza e exclui parcela de crianÇas e adolescentes do Estado de São

Paulo de seus Cireitos mÍnimos (crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e/ou

social), assim como ser um dos instrumentos para Íormulação e controle das políticas sociais

básicas de atenção integral à inÍância e a iuventude.

Dois, entre cada dez habitantes do país. residem no Estado de São Paulo, sendo que 48,7"/"

da população do Estado está concentrada na região metropolitana de São Paulo e 51,3%

está distribuída pelos municípios do interior/litoral do Estado. Da população do Estado

(2138% da população do Brasil),307" está espacialmente concentrada no municÍpio de São
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Paulo. Parcela signiÍicativa dos 31.588.925 habitantes do Estado de São Paulot , é composta

por crianÇas e adolescentes (36,27"), correspondendo a 11.431 616 crianças e jovens, assim

distribuídos:

I dade

De0a6anos

Del a14 anos

De 15 a 17 anos

No de Habitantes

4 392 111

5 282 560

1 756 945

Segundo o 'Mapa da Criança'2 , há no Estado de São Paulo 7"/o de crianças e adolescentes

vivendo em situação de indigência, o que signiÍica em numeros absolutos 792.517 crianças e
jovens indigentes3, estando 271 22O na área urbana não metropolitana; 194 .226 na área rural;

e 327 070 na área metropolrtana. Ainda segundo dados do IPEA, 114 da população indigente

entre 7 e 14 anos de idade do Estado não freqüenta a escola

Para que o CONDECA possa atuar na Íormulação de políticas concernentes aos dirertos da

criança e do adolescente, em condições de analrsar, questionar e colaborar nas açÕes

decorrentes dos preceitos do ECA, de forma integrada aos CMDCAs, os dados da pesquisa

e o intercâmbio iniciado propiciará condiçÕes de 'compor um con junto articulado de

inÍormaçôes, que apoie a seleção de programas sociars voltados para a redução dos nívets

de exclusão e segregação observados ( .), sobretudo Íace aos riscos de sua ampliação em

decorrência da crise econômica atual e das consequências sociais de políticas de ajuste da

economta orientadas por drretrizes mundiais de recorte neoliberal ( ) Tais riscos de

ampltaçào da desrgualdade e da segregação estariam presentes nas seguintes tendências:

reduçào do mercado Íormal de trabalho; dif usão acentuada de valores individualistas e

daqueles assoctados a uma moderna sociedade de consumo; mercantilização da cultura e

monopolização dos metos de comunicação de massa, recuos nas políticas públicas e

conseqúente prrvatrzação mars ampla dos servrços de educação, saúde e da previdência

social: adoção de prrncípros empresanais em avaliaçÕes do agir social - produtividade e

competitividade; desestabilização de formas de organização da sociedade capazes de

amenizar parte dos custos socrais da modernização e manter expectativas de mobilidade

1 . Censo Demográfico IBGE, 1991 - dados preliminares

2 . O Mapa da Crianca: A indioêncn entre as crrancas e adolescentes - documento de política rro. 19 e N,
IPEA - lnstituto de Pesquisa Econômrca Aplicada - coord. Ana Mana Peliarp, Brasília - DF, nov. 1993

Estimatrvas elaboradas a partir dos dados da PNAD 1990 e censos demográficos de 1980 e 1991.

3 . lndioente: pessoa cujo valor da renda famihar corresponde, no máximo, aos custos de aquisição de

alimentos Msrcos que atendam os requeírnentos nutrrcionais recornendados pela FAO/OMVUNU, para

a Íamília como um todo (segundo a FAO, a cesta básrca per capita/dtia corresponde a 2.242 Kcal e 53

graÍnas de proteina).
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soctal ascendente: descrédito social nas instituições públicas, nos polÍticos e na polÍtica;

crise dos movimentos sociars, incorporação da pobreza às Íormas para-legais de trabalho e,

ainda, ao circuito das drogas e do contrabando, acentuando clivagens sociais, estereótipos e

preconceitos com relação ao lugar dos pobres nas grandes cidades brasileiras'a

Em síntese, segundo Torres, os processos que articulam e marcaÍl a urbanização e

modernização na história brasileira são de recorte excludente: 
,

'Anos 50: expectativas positivas com relaçâo ao processo de urbanização, com base na

projeção de uma moderna sociedade de classes, capaz de propiciar a superação

do domínio oligarquico (de base agrária) no país.

Anos 60: ruptura autoritária de 1964. Reconhecimento da marginalização como a outra face

do processo de urbanização, em decorrência do dinamismo extrovertido da

economia e dos conseqúentes limites do mercado de trabalho

Anos 70: agravamento da exclusáo social, em contraditória associação com o crescimento da

economia. Visibilidade crescente da politização das condições de vida urbana e

da desigualdade social e polÍtica. Crescimento dos movimentos sociais

Anos 80 amadurecimento da democracia numa conjuntura marcada pela agudização da

cnse economica. Ampliaçâo do espaço político e crÍtica ao caráter centralizado do

planejamento. Emergência de novas guestÕes sociais sem correspondência com o

seu tratamento pela nova institucionalidade

Anos 90: novas formas de expressão e vrsibilidade da pobreza urbana. Aumento da violência

e cnse das soluÇoes tnstitucionais rotineiras. Aumento do potencial de exclusào e

falta de expectativas políticas compartilhadas. Ausência de projetos abrangentes

para o enfrentamento das quesfões sociais. Tendência a aceitação tacita da

exclusao o

4 RIBEIRO, Ana Clara Torres - Metrópoles Brasileiras: Limites à integraÉo social rp Rio de Janeiro e ern

São Paub, pp. 1. Convênrc UNV-UNRISD - IPPUR - CNPq, Rio de Janeiro. nov. 1994.

5 . RIBEIRO, Ana Clara Tones, op. cfi.. pag- 3
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O que a economra brasilerra var experimentar nos proximos anos, segundo Tavares, "não e

um processo de estabilidade, mas srm de desaiuste e instabilidade estrutural. A expressão

usual entre os economistas nas décadas de 70 e 80: 'o rabo balança o cachorro' deve ser

substituída por 'o rabo vai engolir o cachorro'. Vale dizer'. as condições externas iá não são

apenas 'determinantes em última instância', como na economia dependente; agora são

determinantes em primeira instância, ou seja, o capitalismo brasileiro associado está

passando rapidamente a capitalismo subordinado ( ), só que as coisas não são tão stmples

assim e a grande metrópole local, São Paulo, pode não Íicar satisÍeita com os resultados do

novo ajuste cambial, patrimonial e fiscal. Mas isso, continua Tavares, nos levaria a um outro
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tema sobre o lado político da instabilidade estrutural. Desta vez, o coração do capitalismo

brasileiro6 , tendo-se tornado também o coração político da nação (ao contrário da década de

30), está submetido a uma perigosa esquizofrenia: estar no poder e ser contra ele.'7

Dado este contexto bastante sombrio, as recomendaçÕes de Torres são pertinentes quando

conclui que 'as intervenções dirigidas aos excluídos necessrtam envolver a participação da

sociedade abrangente, retendo tendências a guetiÍicação e restabelecendo,níveis anteriores

de interação social e cultural. Assim, seriam especialmente relevantes aquelas intervençÕes

que, ao respeitarem as organizaçÕes populares, comprometessem, em sua execução, o

poder publico e instituições representativas de outras parcelas da sociedade urbana'8.

Na historia recente, os movrmentos sociais e populares dos anos 80 em diante tiveram papel

importante na construção de espaÇos para a cidadania, que não devem e não podem ser

perdidos; Íoi assim que os movimentos sociais organizados, através de amplo processo de

debate e mobilizaçào popular, elaboraram emendas populares assegurando o espaÇo da

criança e do adolescente na Constrtuição Federal de 1988, no art 2O4 e no capítulo Vll,

artigos 226 a 230 O arligo 227 diz que é 'dever da tamília, da sociedade e do Estado

assegurar a crianÇa e ao adolescente, com absoluta prroridade, o direito a vida, à saude, a

educaçáo, ao lazer, à profissionalizaçào, a cultura, a dignidade, ao respeito, à liberdade e à

convivência familiar e comunitária, além de colocá-las a salvo de toda forma de negligêncra,

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão'.

Após a promulgaçào da Constituição, a articulação dos movimentos sociais manteve-se aÍim

de garantir a revogação do "Código de Menores'e elaboração do'Estatuto da Criança e do

Adolescente", lei federal no.8069 de 13 de julho de 1990 que regulamenta o art. 227 da

Constituição Federal, consolidando os seguintes principios: crianças e adolescentes são

sujeitos de direitos. para tudo deve ser levado em conta sua condrção peculiar de pessoa em

desenvolvimento, seus direitos deverão ser tratados com prioridade absoluta.

As inovaçoes do ECA em relação ao antigo "Código de Menores" sâo:

abolição das categorias ideológicas e estigmatizantes "menor" e "situação irregular"

(ainda hoje a palavra menor é utilizada de forma pejorativa ou equivocada);

a inclusão de todas as crianças (de zero a 12 anos incompletos) e adolescentes (entre

12 e 18 anos de idade) como destinatários do novo direito, sem dtscriminação;

6 - A respeito da abertura às importaçÕes e sobre as previsÕes do destino da indústria brasileira, vide

Rogerio Cezar Cerqueira Leite (Íísico/UNlCAMP), 'O suicidrrc da indústria brasileira', in Folha de São

Paulo, Tendênoa9Debates, pp. 3, quinta-feira, 0B de de2.1994. SP.

7 . TAVARES, Maria da Conceiçâo (ecornmista e professora da UFRJ e UNICAMP), 'O Brasil e a

instabilidade estrutural - caprtalisrrrc brasileiro associado está passando rapidamente a subordinado: a

metrópole manda e o satélite obedece" in FollB de são Paulo, Finanças - LiçÕes contemporâneas. pp.

2-4, dornango,04 de dez. 1994, SP.

8 . RIBEIRO, Ana Clara Torres, op. cit-, celg. 42

Relatório Geral- Estado de São Paulo
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a municipalização do atendimento dos direitos de assistência social e proteção

especial;

a priorização obrigatória da questão em todos os níveis da sociedade;

a participação da cidadania (sociedade civil) na elaboração, acompanhamento,

controle das políticas de atendimento em todos os níveis;

criação de mecanismos e instrumentos para a efetivação do direito constitucional nesta

área: I

- Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente (Íederal: CONANDA; estadual:

CONDECA e Conselhos Municipais - art 88 do ECA)

- Fundo Financeiro dos Direitos vinculados aos respectivos Conselhos DCAs

- Conselhos Tutelares em todos os municípios e em bairros de grandes cidades (art.

131 e seguintes do ECA)

- A Justiça da lnfância e Juventude, redimensionada e dignificada, nos termos da

constituição

- A ação judicial/promotoria publica para que a lei seja respeitada pelos poderes

publicos (interesses difusos e colettvos)

- A revogação do codigo de menores

Diante do novo reordenamento rnstitucional, Íruto das lutas populares, deverá ser Íeita uma

revisão das atribuiÇÕes e competêncras de cada esfera de governo, afim de evitar a

superposlção e paralelismo de açÕes e competências entre as esferas de poder, assim como

reÍorçar e incentivar a integração entre as rnstâncras de organização determlnadas pelo ECA

For dentro destes pressupostos que esta pesqursa participante CONDECA/1994 foi

planelada e executada

Relatório Geral- Estado de São Paub
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2. MrroooLocrA oa PrsoutsA

Esta pesquisa é f ruto da iniciativa, elaboração, discussão e maturação temática e

metodológica da Comtssão de Pesquisa do CONDECA - SP Composta pelos Conselheiros

representantes da sociedade civil: Teresinha Sarteschi Rafael Pinto, José Venâncio de Souza,

Domingos Antonio Stamato e João Aparecido Trevisan Neto, proposta ao Conselho no início

do ano de 1994, com a colaboração do Conselheiro Ulisses Duarte Guirgel. '!

Pensada inicialmente de Íorma mais ampla, incluía três módulos simultâneos de pesquisa: 1)

Levantamento de dados quantitativos e de qualidade de vida das crianÇas e adolescentes

em cada uma das 629 cidades do Estado de São Paulo; 2) Levantamento da situação de

crianças vitimadas atraves de estudo iunto as Varas da lnÍância, Promotoria, Delegacias de

Polícia, Conselhos Tutelares e 3) Levantamento da situação de organização das instâncias

determinadas pelo ECA e Fóruns DCAs através de dados quantiÍicáveis e da participação

dos Conselheiros no processo de coleta de dados e intercâmbio de ideias, denúncias e

sugestÕes, rumo a integração e construÇão de um coniunto articulado de inÍormaçÕes.

Superadas as dificuldades Íinancerras e de inÍraestrutura, os Conselheiros do Condeca

envolvidos no trabalho Íoram a campo organizando dois Encontros em cada município sede

de região administrativa do Estado O primeiro dedicou-se a sensibilização e apresentação

dos instrumentos de trabalho - questionário - para os municípios com CMDCAs, Conselho

Tutelar, Forum DCA ou pelo menos uma destas instâncias de organização e planilhas (mais

simples) para o caso de municípros que não possuíam Conselho Municipal DCA, Conselho

Tutelar, Fundo dos Direitos elou Fórum DCA, ou instâncias em artrculação inicial e/ou

desativadas/desmobilizadas O segundo Encontro teve como objetivo uma nova troca de

inÍormaçoes com os municipros e recebimento de questronários e planilhas preenchrdas,

preÍerencialmente de todos os munrcipios de cada região adminrstrativa.

Em virtude do recorte metodologtco - pesquisa participante - ob jetivava-se um censo e

contatos pessoais envolvendo todos os municípros do Estado, num período de um mês

(setembro/1994) Por dificuldades operacionais e de comunicação, dentre outras, o campo

estendeu-se até 10 de novembro de 1994 para retorno de maior numero de municípios, o que

resultou em resposta de 389 municípros do Estado (dois terços), além dos contatos

extremamente positivos e ÍrutÍÍeros, segundo a avaliação dos Conselheiros envolvidos na

pesquisa.

Trabalharam neste estudo coordenando regiões, questionários, palestras e debates os

seguintes Conselheiros.

RMSP - Região Metropolitana de São Paulo'. João Aparecido Trevisan Neto e Onésimo

Genari

Relaório Geral- Estado de São Paub
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1a. região?egistro: Domingos Antonio Stamato

2a. região-Santos: Domingos Antonio Stamato e Teresinha Sarteschi Rafael Pinto

3a. região-São José dos Campos: lsa Maria Ferreira da Rosa Guará

4a. região-Sorocaba: Domingos Antonio Stamato e Teresinha Sarteschi Rafael Pinto

5a. regiãaCampinas'. Maria Cecilia Ziliotto

6a. região-Barretos: Geraldo Mauricio Lima e Ulisses Duarte Guirgel

7a. regiâo-Bauru: Maria Magdalena Alves e Maria wanda pereira '

8a. região-São José do Rio Preto: Geraldo Mauricio Lima e Ulisses Duarte Guirgel

9a. região-Araçatuba'. Maria Magdalena Alves e Marra Wanda Pereira

10a regiáo-Presidente Prudente: Maria Magdalena Alves e Maria Wanda Pereira
'l 1a regiáo-Marílla: Maria Magdalena Alves e Maria Wanda Pereira

12a. regiâo-Centra/ (Araraquara e São Carlos): Geraldo Mauricio Lima e Ulisses Duarte

Guirgel

13a. regiào-BarreÍos: Geraldo Mauricio Lima e Ulisses Duarte Guirgel

14a regiào-Franca: Geraldo Mauricio Lima e Ulisses Duarte Guirgel

Obteve-se assim, os resultados apresentados na tabela 1, a seguir

Tabela 1

Pesquisa CONDECA - 1994
Total de Ouestionários'e Planilhas" Recebidos por Região - Setembro/Novembro 19g4

RegiÕes

Total

de

munic

Planilhas e questlonarios

recebidos - válidos Ouest.

rnvalidosTotal ot/o Planrlha Ouest

Reqrào Metropolitana 39 17 43.6 2 15

Begrstro 14 5 35.7 'l 4

Santos I 6 66.6 b

São Jose dos Campos 38 19 50.0 4 15

Sorocaba 77 48 62.3 27 21

Camprnas 93 75 806 42 33

Riberrâo Preto 23 11 47.8 4 7 1

Bauru 37 18 48.6 6 12

São Jose do Rto Preto 95 49 51 6 27 22

Araçatuba 39 n 71.8 18 10

Presrdente Prudente 50 Q B0.o 21 19

Marília 50 37 740 24 13

Araraquara 23 11 47.8 3 B

Barretos 19 8 42.'l 5 3

Frarca 23 17 73.9 I 8 1

Total Geral 629 389 61.8 193 196 2

t QuestiorÉrros: aplicados aos municípios que tem CMDCA e/ou Conselho Tutelar e/ou furum DCA

" Planilhas: aplicadas aos rnunicípbs sem organização do ECA ou CMDCA não instalado

a
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O planeiamento e execuÇão técnica do estudo ficou a cargo do IADES, lnstituto de Análises

sobre o Desenvolvimento Econômico Social, São Paulo, sob a coordenação geral de Cacilda

Maria Asciutti, envolvendo 22 profissionais da ârea de pesquisa sob a coordenação de:

. Equipe 1 (cadastro e digitação) - Maria Angélica Sanches (Meri)

o Equipe 2 (processamento e tabulação) - Roberto Catelli Jr.

. Equipe 3 (crÍtica e codificação) - Eliana Marcondes Pralon 
,

Este estudo gerou 16 relatórios de pesquisa, um para cada região admrnistrativa (total de 15

regiÕes) e um relatório geral para o Estado de São Paulo como um todo Gerou também um

cadastro contendo: dados de população, leis de criação dos CMDCAS, Fundos, Conselhos

Tutelares, contatos em cada município, datas de posse e instalação das instâncias, etc

Relatórro Geral- Estado de São Paub
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3. SíNrEsE Dos Daoos

3.1 Organização DCA no Estado de São Paulo

O Estado de São Paulo, localizado na região Sudeste do país compreende 6n
municípios e uma população de 31.588 925 habitantes sendo que 36% são crianças e

adolescentes (de zeÍo a 17 anos) objeto primeiro deste estudo 'l

O nível de agregação dos dados apresentados obedeceu ao padrão de organização

espacial para a administração pública estadualo, as 15 regiÕes PolíticoAdministrativa§, e

no presente estudo agregado para o Estado de São Paulo corCI unidade da federação.

Os dados Íoram obtidos através de dois encontros realizados nos municípios sede das

regiÕes administrativas, cmrdenados pelos Conselheiros do CONDECA iunto aGS

Consellros Municipars DCA, Conselhos Tutelares, Fóruns DCA e representantes,

basicamente da área socral do executivo/secretarras municipais em setembro e outubro

de 1994, abrangendo os municípios de cada região

As informaçÕes obtidas através do retorno de questionárros e planilhas abarcou 62% dos

municípios do Estado cCIrr inÍormaçÕes de 389 municípios

Planeiado para atingrr todo o unlverso de munrcípios do estado de São Paulo, único

modo de obter-se informaçoes prectsas sobre a existência e f unctonamento dos

Conselhos Municipais DCA, Fundo Financerro. Conselho Tutelar e Forum DCA corn

numero da lei/decreto de crraçào de cada rnstância, endereços, contatos, etcro e

conhecer a situação de organização e íuncionamento destas instânctas: obtevese

informaçÕes de 389 muntcípros e ausência de dados sobre os demais 240 munrcípios

(38%)

Os resultados e análises baseiam-se nos dados obtidos em 62/" dos municípios do

Estado de São Paulo

o Região administrativa: idenfcada por subsistemas constituidos por áreas contíguras.

'o Cadastro: os dados de cada munrcíplo encontram-se no Cadastro montado a partir das inÍormaçoes

deste esrudo.
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GráÍico 1

Balanço da Pesquasa - Estado de São Paulo

Dentre os 62% dos municípios do Estado de São Paulo que responderarn a pesquisa, a

situação de organização das instâncias determinadas pelo ECA e articulação da

sociedade civil é a seguinte (tab 68):

. Conselho Municipal DCA

265 CMDCA criados por lei/decreto ..... 68%

124 municípios não tem iniciativa ou CMDCA em tramitação 327"

CMDCAs em funcionamento. '185 (47 ,6%)

Fundo Financeiro DCA

103 Fundos DCA - regulamentados

destes, em 45 não entrou verba.

286 municípios não tem iniciativa ou em tramitação

Conselhos Tutelares

26,5%

73,5%

140 municípios com Conselho Tutelar criado por lei

62 municípios tem Conselho Tutelar em Íuncionamento.

327 municípios com Conselho Tutelar em implementação ou sem iniciativa

Conselhos Tutelares errl Íuncionamento: 851 
1

" 4 municípios com 2C.T. = 8, São Paulo corn 20 Consell'ros Tutelares

Relatório Geral- Estado de São Paulo
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10,5%

89,5%

a Fórum Municipal DCA

41 municípios cotrl Fórum DCA ativo

348 municípios sem Fórum DCA ou desativados G
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GráÍico 2

Situação de Organização dos Direitos da Criança e do Adolescente - do Estado de São

Paulo (Por município - em funcionamento)

Estimatrvas

Por estimativa poder-seia aÍirmar que. se em 62/" dos municípios abrangidos pelo

estudo encontram-se este número de instâncias DCA, para o unlverso como um todo

(sem constderar que qs municípios de pequero porte pGSSaJn estar menos organizados),

estima-se para o Estado de São Paulo que haia:

= CMDCAs entre 265 a 425 municípios

= Conselho Tutelar entre 140 a 226 municípios

= Fundo Financerro DCA entre 103 A 166 municípios
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96%

2%

1,5%

o,5%

4. Conselho Municipal DCA

4.1 Situação de lmplantação

Considerandese o total de 389 municípios que forneceram informes à Pesquisa

CONDECA 1994 rro Estado de São Paulo a situação de organização dos Conselhos

Municipais DCA apresenta-se (tab 68):

188 municípios possuern Conselho Municipal aprovado na Câmara e

sancionado pelo prefeito ......4g/,

80 municípios não tem CMDCA e não há iniciativa para sua criação... 21%

69 municípios, o CMDCA está aprovado mas não foi implementadoiimplantado. ly/o

43 municípios, não tem CMDCA, mas está em discussão na sociedade civil .....11"/o

8 municípios, Conselho foi criado, funcionou e agora está desativado/foi

criado, conselheiros tomaran posse, mas não funciona. ...2%

1 município - CMDCA está em tramitação na Câmara Municipal . 0,3%

As análises que seguem são pertinentes aos municípios que possuem pelo menos uma

instância de organização sobre os Direitos da Criança e do Adolescente'2

Dentre os 196 municípios do Estado de São Paulo com alguma forma de organização

determinada pelo ECA, a situação dos Conselhos DCA se apresentam

188 municípros possuem Conselho Municipal aprovado e sancionado pelo

prefeito

4 municípios não tem CMDCA, mas está em discussão na sociedade civil

3 o CMDCA está aprovado mas não Íoi implementado/implantado

1 CMDCA está em tramitação na Câmara ....

A respeito da iniciativa para Íormação dos Conselhos, vale lembrar aqui que nos anos 80

uma das questÕes em que havia acordo entre os membros da sociedade civil, tanto nas

discussões das emendas populares para a Constituição de 88, quanto posteriormente na

construção do Estatuto da CrianÇa e do Adolescente, nos Fóruns DCA, etc., era sobre a

concepÇào sobre os Conselhos corno instância que levaria a inversão de mecanismos

decisórios; era consenso que os mecanismos de poder (executivo/tecnoburocrata

estatal) deveriam ser rompidos - o Conselho - deslocaria o eixo de decisão do poder

tradicionalmente nas mão do executivo (estado/município) das decrsÕes impostas "de

cima para baixo", para a sociedade civil de forma partilhada e de "baixo para cima", na

defesa de interesses de base coletiva.

" ReÍerenrse aos guestkrnários aplicados; as planill"ns (nenhurna organização otr organização insuficiente)

estão analisadas no item 9 deste estudo

Relatório Geral - Estado de São Paub
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Observa-se porem, quando da iniciativa para Íormação dos Conselhos (tab. 3), partindo

ern2l3 dos casos dos "órgãos governamentais", que o eixo político decisório, desloca-se

muito lentamente no Estado de São Paulo e que os movimentos sociais DCA não estão

conseguindo nuclear as decisÕes e nern formas novas de encaminhamentos e

participação, aquelas que o imaginário polÍtico dos anos 80 nos tazia crer

Assim, observando a tabela 3 temos que a iniciativa de Íormação do Conselho partiu,

efl]:

125 municípios "dos Órgãos Governamentais (OGs)"

41 munrcípios "das organizaçÕes nâo governamentais (ONGs)" ...

16 municípios "de ambos: ONG/Fórum e órgãos governalnentais"

1 município "JudiciárioiJuizado de Menores

1 município "projeto de vereador'......

1 município "promotoria publica do município/de outra Comarca".

10 municípios não rnformararn sobre a iniciativa...

64%

217"

8%

0,5%

0,5%

0,5%

5%

1991

1992

1 993

1994

119 .

. 7 Conselhos não informaraÍ't ano da lei

O numero de Conselheiros (titulares e suplentes) está na faixa entre 16 Conselheiros

Municipais e 30 ou mais A maior Íreqüência distribui-se (tab. 5):

. 28 CMDCAs com 16 conselheiros. . . 15"/"

. 28 CMDCAs com 20 conselheiros.. . . 157o

. 25 CMDCAs com 24 conselheiros. ......13%

. 24 CMDCAs com 30 ou mais conselheiros . .. 137"

. 16 CMDCAs cCIm 12 conselheiros. ......9o/o

A totalidade dos Conselhos tem representação paritária e a duração dos mandatos

dos Conselheiros, etn W% dos casos (171 CMDCAs) e de 2 anos e permitida a

reeleição/recondução em 867" dos casos (tab 6).

Os anos mais ativos para a formação dos Conselhos DCA foram os dois anGS seguintes

a promulgação do ECA, 1991 e 1992 quando foram aprovados 71% dos decretos/leis de

f ormação dqs C,onsel hos

Ano de aprovação da Leiidecreto de criação do CMDCA (tab. 4)

71 CMDCAs

63 CMDCAs

2a CMDCAS

15 CMDCAS

.10 CMDCA

Relatório Geral- Estado de São Paub
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Na implantação dos Conselhos Municipais (tab. 7), observa-se a tendência maior "a

escolha/indicação dos Conselheiros" no processo de Íormação do Corpo de

Conselheiros (tab 7) sendo que o critério de eleiçÕes predornina entre os

Consel heiros nãe governarnentais.

todos os consel heiros Íoram escol hi dos/ind icados

foram escolhidos só os governarrlentats

os nãogovernarnentais foram eleitos.

foram escolhidos/indicados (soc. Civil) pelas ONGs

foram eleitos todos (governamentars e nãogovernamentais)

. 53%

...38o/o

..35%

.5%

...3o/o

9/O

/

uqh'ÀrUr|.Â.

u\r ucÍrtcllrG'rerF 61e *l

GráÍico 3

lmplantaÇão - C,onselhos que já deram posse aos Conselheiros

Na composição e representação dos movimentos sociais observa-se forte representação

entre os Conselherros da sociedade civil de ONGs de atendimento, instituiçÕes

religiosas, movrmentos populares e entidades de deÍesa dos direitos. Entre a

representação das instâncias governarnentars, o executivo municipal (secretaria e

orgãos) e etr't menor participação, executivo estadual, judiciário, ministério publico e

legislattvo municipal (tab 9)
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Entidades e órgãos que participam do CMDCA (tab. g)

Conselheiros titulares e suplentes da sociedade civil (não governamentais)

r entidades de atendimento (creches, centros de luventude, etc.)

* Pastotais/instituições religiosas/lgrejas

r nrcvimentos populares (soc. amigos, grupos de comunidade)..

+ entidades de defesa (da criança e do adolescente/dos direitos

humanos/ OAB/APMs .

* Clubes de serviço (Lions, Rotary, Clube de Lolistas, etc.)

* Movimento Sindical de trabalhadores (sindicatos)

' Sindicatos patronais

r entidades de atendimento a saude (crianças portadoras de

deficiência/APAE)

* Ministério público...

Conselherros titulares e suplentes governamentats

' Executivo municipal (secretaria/órgãos)

* Executivo estadual (secretaria/órgãos)

' Judiciário/Ministério Publico

* Legislativo municipal/vereador

* Executivo federal (ÍundaÇões, orgãos, LBA, CBIA)

' Não respondeu

. .89%

.. ..62"/"

......597"

. 42%

.....38/"

... 18/"

.. .9%

2%

2%

96/"

§"/"

18/"

12%

4Y"

0,5%

Os Conselhos Munrcipars em sua maroria (75%) possuem Coordenação'3

eletta/escolhrda e murtos segundo relatos e observaçÕes nos questionários possuem

comrssÕes lemattcas e/ou organizativas (tab 10)

4.2 Funcionamento dos CMDCAs

Os Conselhos DCA vêm atuando com regularidade, prorrovendo reuniÕes ordinárias

sistemáticas e reuniÕes extraordinárias e de comrssões freqüentes ou sempre que

necessário segundo os inÍormes, em apenas 10 Conselhos "não há reuniões" (5,47"). A

periodicidade mais freqüente tem sido (tab 1 1)

1 12 CMDCAs - mensal .. . 61"/"

31 CMDCAs - quinzenal. 17%

12 CMDCAs - semanal . ......7o/o

13 Norneslcargos e telefone para contato - Vide Cadastro

Relatório Geral- Estado de São Paulo
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Observa-se representatividade nas reuniões e tendo corno tendênciarmaior )r. participação

relativa dos representantes "nãGgovernarnentais" apesar de desenvolverem atividade voluntária .

(tab 12 e 13)

Comparecimento médio às reuniões

Cons. Governamentais

todos cornparecem 22%

mais da metade 42/"

entre 113 e a metade 22%

menos de 1/3 8/o

nunca aparecem 1%

nãogovernamentais

17%

41"/"

27%

9%

2/o

a-s.E4b

Retoma-se aqui a discussão na relação executivo (governo)/sociedade civil
L;
t1á

reconhecimento de direitos que deverram ser partilhados, ou estão atuando no sentrdo

do acirranrento da conÍlitualidade (virtual ou aberta) como se os organrsmos de poder

(executivo) tivessem parte de suas competências tradicionalmente vigentes diluídas por
, 
^ 

LocplrAn^ 
^rnstâncias que até há pouco não existiíam ? Até que ponto as OGs incoipóram formas

de atuação paritárias ? OuestÕes cabíveis quando constata-se que a parte

governarrental não viabiliza inÍra-estrutura de apoio ao trabalho do Conselho, dificulta

aprovação de outras instâncias, corno o Fundo e o Conselho Tutelar, etc

.r.qGEEm

rL
v

' _,t

\ao rGocÍEiJ
ria

r{to

GráÍico 4

Conselhos tem Regimento interno aprovado (tab. 14)
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Sornente % dos Conselhos Municipais estão instalados em "locd próprio e cCIn infra-

estrutura de apoio (45 Conselhos dentre os 185 em funcionamento). Em 57% dos casos,
"o Conselho reún+se em local provisório", ou só agora "está sendo viabilizado local"

(10%) (tab 15)

As principais conquistas, as principais atuaçÕes dos Conselhos Municipais estão arnda

mais voltadas para sua própria estruturação, do que para definição de,diretrizes e de

polÍticas para a inÍância e a juventude. Os Conselhos não se colocam ainda como

espaÇo de discussão polÍtica e técntca capaz de aglutinar formas de um agir novo com

relação a infância e à juventude, ousam pou@, parecendo en@ntrar-se nos estágios

iniciars de maturação técnica e polÍtica.

Principais conquistas/atuação dos CMDCAs (tab. 16)

' blrboração de lei/instalação/criação do Fundo Municipal/Conselho

/ Tutelar/ reformulação da lei

. lmplantação e consolidação do Conselho ..

. Não respondeu.....

. Outras conquistas/atuaÇoes

. Cadastramento das entidades

. Conscientização da população sobre a questão da criança

,/ e do adolescente ..

. Apoio/interesse do governo municipal . ..

. Elaboração de padrões mínimos de atendimento

. Não houve conquistas ...

. Elaboração de Plano de Anual/Plano Diretor.

. Atendimento às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e

/ social .....

. Criação do Forum de Debatesiseminários de conscientização

. Conselho tomou posse recentemente/está em Íase de

,.r levantamento e estudos/iniciando suas atividades/em reestruturação. .

, lefinição de prioridades para atuação/err processo de estudo, não

,lPartiu para ação
I. rElaboração do regimento interno

. Criação de entidade/associação de proteção aos direitos da

,/ criança e do adolescente ..

. Casa/abrigo para crianças em situação de abandono

. lntegração entre as entidades que atendern crianças e adolescentes.....

. Apoio à açÕes neonatais - saúde (testes, exames)

. Criação da Guarda Mirim.

a

37%

19"/"

16%

14"/"

1O/"

97"
-, olllo

trolJto

5%

4%

4%

4o/o

4o/o

2o/o

2%

2o/o

1"/"

1%

2%

3%
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Um quadro claro para a compreensão, tanto das potencialidades quanto dos limites

atuats dos Conselhos, delineia-se ao observar-se as dificuldades/problemas elencadas

pelos Conselhos/Conselheiros. No tempo decorrido de existência legal dos Conselhos

(meia década) persistem as lutas (iniciais) para a construção e consoildação desta

instância

Principais problemas e diÍiculdades que o CMDCA enfrenta (tab. 17)

Falta de recursos em geral/falta de recursos para implantação de

prograrTlas .../)
fÉoucas 

pessoas e entidades interessadas ou disponíveis para
' d & abalho vol untário/falta de partici pação efetiva dos conselheiros,t
0Éo respondeu

Pouca/ausência de apoio do poder público municipal/falta de

entendimento do poder público quanto ao papel dos Consell'ros/descaso

do poder público/interferência do poder público

DiÍiculdade de conhecimento sobre atuação/Íalta de preparo do

Conselheiro para o cargo/falta de informação/orientaçào/conscientrzação

de sua Íunção

Ausência de infra-estrutura/Íalta de retaguarda.

Outras dificuldades .

Dificuldade de organização administrativa/Íalta de local para o Conselho.

Apatia popular/Íalta de participação da cornunrdade junto ao CMDCA......

Dif icul dade de criação do Consel lro T utelar/imp lantação/reg ulamentaÇão

falta se sensibilizaçãc/aceitaçãc/reconhecimento da comunidade/

Conscientrzação popular sobre o ECA

Falta de conhecimento do Conselho pela Comunidade . .

Funcronamento do Fundo

Falta de sede própria

Difrculdade de conhecimento da situação do município

Falta de verculo proprio

Ausêncra/Íalta de diagnóstico da problemática

Problemas/falta de entrosamento cCIrl os conselheiros anteriores ..

Não houve diÍrculdade.

Falta de seriedade no tratarnento do problema/falta de comprornisso........

Morosidade do sistema

Falta de um plarn de ação/falta de coordenação/metas . ... .

Falta de vontade polÍtica . .

Dificuldades corn a definição de cornpetências e atribuiçÕes do C,onselho

Município de pequeno porte

Pouca/nenhuma participação dos Conselheiros não governamentais.

a

28%

16/"

15%

14%

13/"

127"

11%

1O/"
-t otllo

6%

.5%

. .4%

4o/o

4%

.. .37"

2/"
. ..2/o

...2%

....2/"

.. .2%

....2/o

..1%

.1%

....1"/o

1%

....o,5/"
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4.3 Açdes desenvolvidas pelos CMDCAs - atuaçáo

Observando-se as ações desenvolvidas pelos Conselhos etn seu conjunto constata-se

saldos positivos na esÍera da cidadania. A área da criança e do adolescente é

tradicionalmente uma área precária em equipamentos sociais e que traz carências

severas.

Os Conselhos por sua vez não possuindo condições favoráveis para execução do

trabalho, corno iá observado (Íalta de infra-estrutura, de verbas, de apoio técnico, etc )

têm procurando satr de sua própria esfera de dificuldades, através de planos e ações.

AçÕes desenvolvidas pelos CMDCAs - resumo (tab 18 a 21)ta

Atuação

Foi Realizado ?

não

sim reahzotr

' sim, está sendo

realizado
. não respondeu

Dragnostrco do

munnlpro

47o/o

310/"

18o/o

4"/"

Plano de Ação

Munnrpal

350/"

25"/"

§"/"

57"

Cadastramento

das Entidades

23"/"

43"/"

3070

4o/o

Plano de ação

para cnanças e

adolescentes ern

situação de risco

5s%

39o/"

4o/"

Assim, mais da metade dos CMDCAs do Estado "iá realizou" ou "está realizando" o

diagnostico do municípro, plarrc de ação munrcipal para crianças e adolescentes,

cadastrarento de entldades e etrl menor percentual, planos de aÇão para crianças e

adolescentes em situação de rrsco

A situação de plane;amento. diretrizes e propostas para atendimento ao adolescente

considerado autor de ato lntracronal é bastante precária, não há proposta e as soluçÕes

seguem seu encamtnhamento tradictonal

Vara da lnÍância/Fórum

Febent/SP

por ausência de retaguarda

Somente 4% dos munrcípios corm Conselho Municipal propostas (não foram detalhadas)

na área preventiva e ern relação a "prestaÇão de serviços à comunidade" e "reparaÇão

de danos" Não aparece nesta pesquisa nenhuma proposta socieeducativa, embora

'o Vide tabelas detalhadas - anexo
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este não Íosse o objetivo do estudo, não Íoram citados planos que indicassern formas

novas de atuação com relação aos jovens em conflito cotrl a lei.

Quanto a sentença de "privação de liberdade" somente dois municípios propÕe um

reordenamento da estrutura atual (lab. 27).

"Unidade de lnternação etrl cogestão cCIn os municípios"

Simultâneo à busca de soluçÕes que atendam a precariedade da situação social e

econornica deste segmento da população, os Conselhos buscam atender tambem o

emergencial e cobrir as Íalhas de outros sistemas corno e o caso sobre atender ou não

casos de denuncia. Dentre os municípios onde há outras instâncias organizativas DCA,

cotrlo Conselho Tutelar os conselhcs municipais "não atendem casas de denúncia"

(45%),

"não atendem porque há Conselho Tutelarlé papel do Conselho Tutelar"

"não, porque o Conselho não realiza atendimento direto"

Os Conselhos Municipais que "às vezes atendem casos de denúncia" o fazem porque

(23/" dos CMDCAs) "não há Conselho Tutelar/orgão competente", "a população

procura". Pelas mesmas razÕes há 21"/" dos CMDCAs "atendem sempre casos de

denúncia", suprir Íalta do Conselho Tutelar Alguns poucos, porém existem, que

consideram de sua responsabilidade ou "para que a criança seia protegida/averiguar e

tomar providências".

,c!

!0

\5o eteôolrâ 'oEnuricas ' ltcndrín 'às É?as ' AlendgÍn '!cího.e ' rá: rerrneu

GráÍico 5

Crcnselho atende casos de denúncia (tab. 28)

a-

r0-

tc..
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As denuncias mais freqúentes sãots :

Mar-s tratos dos pais/espancamento por pais alcoolizados ..

Evasão escolar

Abandono/abandorro pela f amíl ia

Uso de drogas/trâticn

Prostituição...

Crianças em situação de rua ..

Prática de ato inÍracional

Desvio de cornportamento

Não respondeu

Roubos/furtos

Mendicância.

Exploração do trabalho infantil

Abuso sexual ..

Problemas em geral cofil crianças e adolescentes

lnexistência de vagas nas creches e escolas

lndisciplina escolar .

Saude

Fuga do lar

Consurno de bebidas alcoólicas.

Adolescentes dirigindo veículos

Estupro

Pensão alimentícia..

Morte por quadrilhas

Não houve denuncias arnda

a

..66%

..25%

..20h

15%

..9%

. 67"

..7o/o

..6/"

5%

67"

5Y"

3%

57"

.3o/o

2o/"

3%

.2/"

2%

27"

1%

1%

1o/o

1%

.1o/o

sem especificar ...

A atuação geral dos Conselhos Municipais DCA tem sido em duas Írentes basicamente

Consolidação do Conselho e empenho para implantação das demais instâncias de

organização determinadas pelo Estatuto da CrianÇa e do Adolescente

Formulação/estudo/programas de ação municipal

tt Vide Cadastro CONDECA, sobre denurrcras mais Íreqüentes por municípb
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Atuação mas freqüente do Conselho DCA (tab. 30)

. Não respondeu..... ......:......2O/"

. Outras formas de atuação... .......16%

. fi*.ttuturação/estruturação e f uncionamento do Conselho/reformulação

,/ llllei municipal/elaboração de regimento interno. .....13%

. Estudar políticas de atendimento a criança e adolescente/estudos sobre

prograras de ação municipal ...... .... ..12/"

. Formulação de políticas de saúde/ed ucaçãollazer/articulação de polÍticas

sociais 10%

. Empenho para criação/implantação do Conselho Tutelar ...7o/"

. Buscar colocar em funcionamento o Íundo municipal .........6o/"

. Nada/inoperante/não há atuação eÍetiva ....5%

. Orientação às entidades/esclarecimentos gerais ........57"

. Estudo/discussão para entendrmento do papel do Conselho .. ...5%

. Apreciação de programas/discussão de prografilas e projetos .........4o/o

. Atuação direta com pais/Íamillares/crranÇas e adolescentes ......4%

. Viabilizar junto a @munidade Íormas de atendimento/

encaminhamento à comunidade ........ .4%

. Cadastramento de entidades ...3o/"

. Encaminhamentos Írustrantes ao iuizado de menores/à delegacia de

polícia. ......3'/"

. Campanhas via imprensa/drvulgação .......2/o

. Encaminhamento ao poder ;udrciário ...2Y"

. Crração de comissôes ...2%

. CobranÇas ao executivc/cobranÇas de atuação das secretarias.. ....2o/"

. Contatos com organrzaÇoes do municipro para obtenção de recursos/
para o íunoo doslreitos .... ....27o

. Só tem conseguido paroalmente qs ob;etivos/dif iculdades. .... ..2/"

. Trabalhando junto a proletos alternativo9junto ao iuiz da infância e

iuventude 0,5"/"

Na autoavaliação Conselho Municipal DCA de cada município são elencados tanto os

"deÍeitos" (67%\ quanto às qualidades (â3%) sendo que 15% dos CMDCAs "não

responderam/não realizaram avaliação" (tab. 31 )

. Defeitos

Não participação eÍetiva de todos os conselheiros/ausência/Íalta de

quórum nas reuniÕes/boa vontade de poucos e desinteresse de muitos/

falta de interesse por parte dos conselheiros

Relatórb Geral- Estado de São Paulo
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10%

87"

6Y"

7%

7%

4%

4"/o

5"/"

5%

40/,

4%

õot
é- lo

2%

1"/"

0,5%

16/"

. Falta de orientaÇão técnica/iurídica

. Falta de recursos financeiros

. Pouca participação dos conselheiros/ausência de atuação dos

conselheiros

. Falta de cumprimento da lei federal pelos órgãos

. Públicos (governos estadual/municipal), Íazendo com que o Consdfo

. Fique sem retaguarda/esvaziandose/sem retaguarda para resolver os

. Problemas que surgetn.

. Disponibilidade de tempo/corpo de conselheiros despreparadGs para
/

/ rfi;sumir PaPel sem Perda de temPo

. Conselho não é identiÍicado/reconhecido (por açÕes voltadas ao bem

estar da criança e do adolescente) pela comunidade/pela sociedade civil ..

. Não elaboração/implementação do plano de ação.

. Falta de infra-estrutura.
Lnocl. emdca ainda em fase de implantação/ainda está se organizandolé recente

conselheiros/Conselho sem objetividade/não cumpre suas ÍunçÕes/

conselheiros não assumetn seu papel ......

Não conseguiram implementar o Conselho Tutelar

. Só atende os mais necessitados/sem visão de conjunto/atendem casos .....

. Problemas de relacionamento interno/entre os conselheiros .

. Está so em funções deliberativas .

P{f. Funciona'urna situação expectante de atos das esferas estadual e federal

para que possa conciliar traballp com poder iudiciário

. Outros deÍeitos .

Qualidades do CMDCAS

Tenta atingir obietivoslvalorização e aplicação do ECA

lnteresse geraUdeseio de produzir/boa vontade dos conselheiros em

geral

Trabalha sempre/integrado com outras áreas/integrado com a

comunidade/apoio ao Conselho Tutelar

Mobilização da população/fortalecimento da polÍtica de atendimento

,r \" detesa de direitos ..

Vontade de acertar ......

Avaliação sistemática/junto com C.T./dos problemas sociais

rurno a melhor ação/resolutividade .....

Boa vontade dos conselheiros em encaminhar casos as entidades

a

27%

267"

10tl/o

6%

6%

a
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cadastradas

Outras qualidades

"Apenas na área social"

"Pela opinião pública 9ú local"

"E interlocutor legítimo entre a sociedade civil e o

poder publico (Prefertura, Legislativo, Estado)

2%

10%

Ao que tudo tndica, o Conselho Municipal como forma nova de ordenação das relações de

poder Estado/sociedade, através de sua atuação: posiçÕes assumidas, idoneidade, etc,

tem sido bem recebido pela área social e pela opinião publica em geral.

Na avaliação de imagem do Conselho perante a comunidade (tab. 32) (auto-imagem),

85% dos CMDCAs consideram ser "conhecido/reconhecidos" (158 Conselhos)

(102 Conselhos)

(45 Conselhos)

(45 Conselhos)

Os motivas alegados sobre o reconhecimento publico das Conselhos referem-se a

"Por posiçÕes assumrdas/atuação positiva geral"

"As açÕes do CMDCA são divulgadas no município/pela imprensa local"

"Porque vem atuando com idoneidade/atuação intensa"

Dentre o grupo de C,onselhos Municipars que constdera que o CMDCA não é

conhecido/reconhecido (17%) (31 Conselhos), as razÕes sào

"Porque ainda não está estruturado/não está totalmente implantado/criação recente

do Conselho/está em fase de divulgação"

"Ninguem sabe que o Conselho existe"

'Porque não há uma atuaçào eÍetiva na sociedade/por falta de atuação em geral"

"Munrcípro pequeno, nào gosta de ver suas mazelas conhecidas por toda a

comunrdade/municípro pequeno"

"Pela Íalta de obietrvrdade"

Ao mesmo tempo que os CMDCAs considera,n-se conhecidos/reconhecidos ou não,

apontatrl em menor escala duas áreas de atrito corn os setores do pode!Úblico e com

setores das entidades de atendimento privadas

Assim, temos ainda que 8% dos CMDCAs aÍirmam do setor pÚblico:

"O CMDCA é conhecido/reconhecido portlrn indesejado por setores do poder

publico" - são citados:

Prefeitura/executivo (7 CMDCAS)

Câmara Municipal/vereadores (5 CMDCAS)

Judiciário (3 CMDCAS)
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Finanças (2 CMDCAs), e ainda

pelas "secretarias municipais", "saúde", etc.

Os CMDCAs aÍirmam de setores da sociedade civil (3"/" dos CMDCAs).

"o CMDCA é conhecido/reconhecido porán indeseiado por setores da sociedade

civil" (6 CMDCAS)

Sem citar a ârea (3 CMDCAs)

Por entidades que não aceitam regularizar suas atividades (3 CMDCAs)
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5. Ftr.roo FrrueNcerno DCA

O Fundo Financeiro DCA aparenta não ser ainda bem compreendido, podese aventar e

entrando no terreno das hipóteses e do que pôde ser observado nGS questionários, que o

Fundo vern sendo atado/emperrado por procedimentos burocráticos/Íinanceiros de diÍícil

entendimento e de rnodo operatório intrincado.

Hipótese 2 não excludente a hipótese 1, o Fundo Íica atado ao poder executivo ou ao

Conselho e não tem autonomia para gerir a verba nos rnomentos necessários Em verdade,

não era para ser, mas o Fundo tende a tornar-se um dificultador/emperrador das atividades

em vez de ser um facilitador

// ; táo (88 ínú I

,,t !I Sm r,.r F !r.,Õo í : :-lJ r,en )

%lreor*txt lq,

__- 
. :.1. /

---.- 
--

GráÍico 6

Há Fundo Financeiro regulamentado? (Tab 33)

Em (5 municípios com Fundo DCA e Conselho Municipal (dentre os 103 com Fundo DCA)

(tab 34), ainda não houve entrada de receita pública, nos demais Fundos (60), em 40

municípios entrou verba "do orçamento do município" Outras verbas públicas mencionadas

Íoram: "de multas" (20 municípios); "do lmposto de Renda" (5 municípios), de donativos (4

municípios); "do IPTU" (2 municípios), de "taxas de inscrição dos candidatos ao Conselho

Tutelar" (2 municípios).

Ouanto a entrada de verba particular nos Fundos DCA (tab. 35), ern 79% dos municípios com

Fundo não houve entrada ainda de receita/verba privada (83 municÍpios) Em 15 Fundos,

entrou verba de "pessoas físicas" (11 municípios); de "pessoas jurídicas" (7 municípios), de

"taxa de inscrição dos candidatos ao Conselho Tutelar" (1 município).
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Corn relaÇão à saída de recursos do Fundo Financeiro DCA, em 68% dos casos ainda não

saíram recursos, não houve movimentação Íinanceira (tab. 36)

Dentre os Fundos etr gue houve saída de recursos (38 FundGS), o dinheiro foi destinado a:

"sim, saíram recursos para despesas administrativas" (27 Fundos)

"Sim, para progratrlas de atendimento - sem especiÍicação" (11 Fundos)

"Sim, para outros fins" (8 Fundos) I

"Sim, subsídios para Íormação/cursos" (3 Fundos)

"sim, para o Conselho Tutelar (manutenção/material de escritorio" (3 Fundos)

"Sim, para a creche do município" (2 Fundos)

"Sim, para criação da Secretaria Municipal do Menor" (1 Fundo)

"Sim, para Conselho Tutelar (viagens/alimentaÇão)" (1 Ffundo)

"Sim, para promoção de eventos/ciclo de estudos/seminários" (1 Fundo)

Relatórro Geral- Estado de São Paulo
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6. Cotqseuno TurEuan

O Consell-ro Tutelar é oúra das instâncias de organização dos direitos da criança e do

adolescente Fundado nos mesrnos princÍpios de participação que o Conselho Municipal

DCA, constitui-se no espaÇo garantidor de direitos.

O Conselho Tutelar é a instância da sociedade civil medi' ,adora na defesa de direitos entre

as crianÇas e adolescentes (suas famílias/cornunidade) em situação de risco e o poder

publico, Justiça, Promotoria, etc

Se o Conselho DCA é a instância de participação da sociedade civil na formulação e controle

das politicas sociais para a inÍância e iuventude, o Conselho Tutelar e, por sua vez, o Órgão

permanente e autônorno, não jurisdicional, encarregado pela srciedade de zelar pelo

cumpnmento dos direitos da criança e do adolescente" (arl 131 - ECA)

Ao contrário do Crcnselho Municipal, o Conselho Tutelar, atende, encaminha e toma as

providências (medidas de proteção) nas situaçÕes de risco pessoal ou social; isto e, atende

diretamente as crianças e adolescentes, assim corno a população São também

(como no Crcnsetho DCA) agentes publicos e o exercício de suas funçÕes constitui

servrço publico relevante

Desta torma estas esferas de organização de defesa de direitos se @mpletam e atuam de

torma integrada - Conselho DCA. Fundo e Conselho Tutelar

6 1 Situação íormal dos Conselhos Tutelares

Consr6erandose todos os 389 municípios que responderam a pesqulsa , 84"/" nào

possueín Conselho Tutelar (327) em funcionamento, os demais 62 muntcípios possuem

Conselho Tutelar funclonando no Estado de São Paulo Como existem 4 municípios que

possuem 2 Consell'ros Tutelares e o município de São Paulo possui 20 Conselhos

Tutelares. o numero total de C,onselhos Tutelares (independente do numero de

municípios) neste estudo é de 85 em funcionamento; muito embora quando levantado o

total cle Conselhos Tutelares constata-se (neste estudo de 389 municípios) 140

Conselhos Tutelares crtados por lei.to

AvaliandGse os municípros cotn CMDCA funcionando ou em implementação (196

municípios), há C,onselhos Tutelares em 107 municípios (em diversos estágios de

implementação) (tab 37)
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55%

26%

15o/"

. 13/"

1%

58%

21"/"

17"/"

27"

1o/o

1%

32

7B%

4o/o

1"/o

18%

Ouanto a situaÇão de implementaÇão dos Consell^ros Tutelares iá criados em lei (dentre

os municípios com CMDCA ou outras instâncias de organização), terrps o seguinte

quadro dos 107 municípios (tab 38) 1

Conselhos Tutelares

Estão criados por lei

Não há Conselho Tutelar e nem

articulação inicial para sua criaÇão ..

Em criação, está sendo discutrdo no

Consellro DCA/Prefeitura, etc

Em criação, está na Câmara Municipal

Não inÍormou sobre Consellro Tutelar. .

Em funciona,Tlento

Foi criado mas não implementado

Em implementaÇão

Foi criado mas nào funciona (sem especificar

as razoes)

Ainda não foi regulanentado/reÍormulação

da lei está em discussão

Não rnformou

1CT pormunlcipro

2CT por munrcipro

20CT pormuntcipro

Não rnlorrrou

107 municípios

51 municípios

30 municípios .....

6 municípios .....

2 municípios .. . ...

62 municípios

23 munrcÍptos

'lB munrcípros

2 munrcÍptos

1 munrcípio

1 munrcípro

83 munrcípros

4 munrcipros

1 munrcípio

'19 munrcípios

A maioria dos municípios possut somente um Conselho Tutelar criado por Lei, que

abrange todo território municrpal poucos munrcípios possuem 2 Conselhos Tutelares e a

cidade de São Paulo possui 20 Conselhos Tutelares (tab 39)

Um indicador para a cotnpreensão, tanto das lutas e das potencialidades, como dos

entraves, condiçÕes desfavoráveis e limites interpostos no processo de organização das

instâncias legais e legitrmas de defesa dos direitos da criança e do adolescente pela

sociedade civil, pode ser delineado atraves da comparação do tempo médio decorrido

entre o ano da lei de criação dos Conselhos Tutelares e a situação de implementação

dos Conselhos Tutelares através da eleição dos Conselheiros e a data da posse eÍettva

dos C,onselheiros eleitos
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Dos 107 municípios corrl Conselho TutelarrT, constata-se gue quase 21.3 dos Conselt'ros

Tutelares foi criado (lei/decreto) formalmente rps anos de 19941993 (68 municípios),

porern se comparada corn sua implementação, atraves da eleição dos Conselheiros,

observa-se um processo mais lento, tanto que em setembro/outubro de 1994 ainda não

haviam sido eleitos os Conselheiros em 34% dos Conselhos Tutelares iá criados (36

municípios) e a data da posse dos 71 conselheiros dos municípios que tiveram eleições

apontando para as diÍiculdades enfrentadas paÍa implantação e implenientação desta

instância, pela sociedade civil, no Estado de São Paulo (tab.37 e 40)

Comparação: ano de criação do Conselho Tutelar x Ano de eleição dos C,onselheiros

Tutelares x Ano da posse

: Ano de Crraçào do Conselho : A* de elerção dos Con-

, Tutelar (tab 37) : selherros Tutelares (tab  O)

rÉ de

munrcípos

i Ano da Posse

i (tab 43)

rÉ cje

mtrnrcipros

Ano rri de

rnrrnrcíptos

o/,o o/
;o

1 990 3 2B

:tggt : 15 : 140 . : i

,1992 : 40 i 374 , 12 , 11.2 i '11

1993 1 28 i 262 1 32 i 299 t 26

....-----t

1 994

sem data da lei

sem data da

el

nào houve

elgtçap/poslg
Total

15

3

140

2.8

23 21 5

37

26

24

536 336

107 100 107 100 71

A forma de seleção dos Conselheiros Tutelares e predomrnantemente o "voto direto -

eleição" (?3 dos casos) os demais Íoram eleitos por colegiados ligaCos a área da

criança e do adolescente (tab 41)

Forma de eleição dos Conselheiros

Voto Direto . 48 municípios

Voto Direto por colégio eleitoral (CMDCA/entidades:

ONGs e OGs, ligados a área da criança e do

adolescente. B municípios .

lndicação do Conselho Municipal DCA 6 municípios.

68%

11"/"

9%

" Dentre os munrcípios que possuem Conselho Munrcipal DCA implementado ou ern implementação e/ou

Fundo Financeiro e/ou também furum Municipal DCA
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lndicação de entidades 5 municÍpios

lndicação coniunta CMDCA e entidades . .. 4 municÍpios

O numero de Conselheiros Tutelares eleitos por Conselho é (tab. a2)

77"

6%

41%

§%
4"/"

5 Conselheiros Tutelares

1 0 C,onselhetros Tutelares .

8 Conselheiros Tutelares .

29 municípios

21 municípios

3 municípios

e algumas variaçÕes, inclusive mais de 20 em 2 casos, dado que observouse a

existência de Conselheiro Tutelar suplente

A remuneração dos Conselheiros Tutelares, outra polêmica da área. há desde a

interpretação de "trabalho gratuito" até aos que tem refltuneração que vana de "até R$

70,00" a "mais de RS 700" (posição de agosto/setembro de 1994) (tab 44)

5;

5F -fuffi
\i"$"*'t.-,?;\.!:.f"*.*.*;"";t"*'*át;:-\

\ 
3 

-,.;

GráÍico 7

Distribuição da faixa de remuneração (em agosto/setembro de 94) dos Crcnselheiros

Tutelares

A pontualidade e regularidade do pagamento entre os 55 municípios com Conselho

Tutelar e que remunerarn seus Conselheiros Tutelares é da ordem de 96% (53

municípios), um município infonnou que "Conselheiros não recebem regularmente" e 1

município "recebem mas sempre com atraso" (tab. 45)

Dois terços dos Conselheiros não pertencem ou não estão ligados a entrdades (ONGs) e

33% dos Conselheiros (1/3) são origrnários de entidades, sendo mencionadas: "ONGs de

atendimento" (12/"), "organizaçoes/movimentos populares" (9%); "da educação" (9%);

"pastoral da criança" (9%); "lgreias/instituiçÕes religiosas" (7"/"), "FÓrum DCA" (3/"),

"Guarda-Mirim" (3%). "da promoção social" (3"/"), "lojas maçônicas" (1%); "outras

entidades/diversos" (3%); não respondeu (7%) (tab. 46)
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Embora a retaguarda (pública/privada) de atendimento para execução do trabalho dos

Conselheiros Tutelares seiam explicitada no ECA (art 136 - lll e lV) nas atribuições do

Conselho Tutelar, os Conselhos/Conselheiros do Estado de São Paulo contam corn pouca

retaguarda de atendimento para sua atuação, sendo que 1 1% dos municípios não conta

com retaguarda alguma (tab. 49)

Judiciário/Fórum

PolÍcia ciül/militar/delegacia .

P rogramas municipais/creches/ed ucação/saude

Assistência social do município

Cngs de atendimento/instituições

Não conta/não tem retaguarda

Atendimento hospitalar/saude/psicólogo

Guarda municipal

Conselho Tutelar em Íase de organizaçãolé recente

Guarda-minm

Entidades que atendem em regime de abrigo

Pastorals

Casa do menoÍ .

Albergue noturno

Não respondeu

Outros atendimentos

6 2 Funcionarnento do Conselho Tutelar

a 37"/"

37%

34Y"

14%

14%

11%

10%

1O/"

4%

37"

3%

1%

1%

1%

23%

1B%

I
;i

CláomroorqroírcrrrlJ'v I

lEimm;lqmotarc liav;

sao

GráÍico B

Conselho Tutelar tem regimento interno aprovado? (Tab. 48)
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A fim de que concretamente se efetive o trabalho do Conselho/Conselheircs Tutelares é

fundamental um espaÇo fÍsico de trabalho com condiçÕes adequadas para atendimento

ao público e que este seja ponto de reÍerência para a população. Daí a importância da

sede/local adequado para o Conselt-ro Tutelar (aliás o que é da lei - ECA, art 134)

Observada a situação e condição das sedes dos Conselhos Tutelares existentes para o

Estado de São Paulo (Conselhos Tutelares informados), temos que (tab. 49)

86% dos Conselhos Tutelares tem sedett (61 municípios)

1 1% dos C,onselhos Tutelares não possuerr sede (B municípios)

3% dos Conselhos Tutelares nào intormaralrl (2 municípios)

Na avaliação das condiçÕes de trabalho através da infra-estrutura da(s) sede(s) postas a

disposição dos Conselhos Tutelares observa-se que as condiçÕes físicas e inÍra-estrutura

de apoio (recursos materiais) atende bem a metade dos Conselhos Tutelares, os

recursos humanos (pessoal de aporo) atende bem a um pouco mais de 113 dos

Conselhos: nos demais e regular, rnsuÍiciente ou precário

Avaliação das CondiçÕes de trabalho da(s) sede(s) (tab 50 a 52)

i i condrçÕes Írsnas nÍra-estrutura de aporol i recursos Humanos 
.

i Avaliaçao , ttab 50) recursos rnatenais i (tab- 52) 
'::

: sede (s) , * mun. t o,b rÉ mun- i 7" , d- ry.l- : 7: .

: Boaslbons/ . s1 50 29 i ou , t, 24 i ,t , 
l

isuficientes i i i i :

: regulares/

iinsuÍicientes
25 403 21 339 16

22

258

455
r ruins/precárias/

, não tem pessoal

id"3.P9!9.

5 B1 B 129

ioutrascondiçoes: 1 r 16 , 4 i 64 i -- i -- :

, Total 62 100 62 100 i 62 i 100

'8 Vade Cadastro CONDECA - endereÇos e teleÍones
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7 Fónuu Mutuctpal DCA

O Fórum pode ser visto ccrno instância primeira de luta e organização da sociedade civil e

instrumento de pressão junto ao poder publico, de orientação as instânctas organizativas do

ECA (Conselho Municipal e C,onselho Tutelar) e espaço para discussão dernocrática

aglutinador da discussão política e técnica, apresenta neste estudo sua expressão mais Íraca

(em tennos numéricqs) das instâncias populares.

Não tem Fórum DCA no município .

Tem Forum DCA

Não sabe se tem Fórum DCA no município

Não respondeu

134 municípios

38 municípios .

7 municípios

17 municípios .

68%

19"/"

4%

9%

As razões de não existência de Fórum DCA (134 municípios inÍormados) inclustve com

equívocos sobre esta instância de organização, são

. Não, por falta de articulação/articulação sem continuidade 16%

. Não, já houve Fórum informal e desattvou -- 5%

. Não, por Íalta de conhecimento . 5"/"

. Não, por Íalta de interesse da população . 5"/"

. O Fórum dissolveu-se após a criação do CMDCA . .57"

. Não, por Íalta de estrutura . ..2Y"

, Não, porque não houve discussão/necessidade de Fórum DCA ..2/"

. Munrcípio pequenoide pequeno porte 2/"

. Não, porque o CMDCA encontra-se em fase de reestruturação .2Y"

. Não, há dificuldade de sensibilizaçàoltalta de estímulo para a Íormação .2/"

. Não, por talta de dinheiro/verba/não adianta levantar problemas sem ter a

solução/sem dinheiro é demagogia .. . 1%

. Não, porque ainda nem o CMDCA Íoi implementado .0,5"/"

. Outras razões ..7'/o

Dentre os 19% de municípios que informaram exrstência de Fórum DCA (38 municípios), a

atuação tem sido (tab 54).

Atuam em parceria com o Conselho..

Está p aral i sado/sem atuação/atuação pr ecarialf raca

Está atuando para divulgação do ECA na @munidade.......

Está atuando para a organlzação/consolidação do CMDCA

24"/"

18%

16/"

11%

Relatóro Geral- Estado de São Paulo

Dentre os 196 municípios deste estudo co{r'r alguma instância de organlzação sobre a

situação/condição da crranÇa e o adolescente no Estado de São Paulo, terncs o segurnte

quadro (tab 53)
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O Fórum está discúindo a lei do Conselho

Está sendo criado agora em seminário/ciclo de eventos/reuniÕes

Há cornissÕes/funçÕes que deveriam estar sendo desenvolvidas

Outras atuaçÕes .

Não respondeu

.117"

8%

.37"

18%

3%

Dentre as entidades da sociedade civil mais atuantes rros Fóruns Municipais DCA, ternos,

sendo que 2O/. não respondeu (tab 55).

Citados por maror numero de municípios corn Fórum DCA.

. entidades de atendimento (ONGs/crechesiinternatos)

. Pastorais/igreias/instituições religiosas

. Entidades de defesa dos direitos (diretas/APAE/APM/etc.)

. OrganizaçÕes/movimentos populares (associação de moradores, etc )

Com menor Íreqüência são citados: "poder publico (delegado, vereador, etc): "membrqs da

comunidade"; "OAB"; "não exrstem entidades atuantes": "entidades de saude": "empresários

(pecuaristas, comerciantes, industriais, etc).

A avaliação que possuerr os participantes deste estudo nos municípios com Forum DCA

sobre pontos Íortes e qualidades do Fórum DCA emerge a ideia de luta apesar das

dificuldades (tab 56)

. Discussão da problemática sobre a rnfâncra e adolescência no

. Município/interesse 46%

. Coragem perante as dificuldades/perseveranÇa 16%

. Facilidade em arttcular a política social .14"/"

. lnteresse/partrcrpação dos membros 11%

. Representação de vários segmentos da socredade 11%

. Luta/discussão para implantação do CMDCA 8/"

. Outras qualidades/pontos fortes 8%

. Facilrdade em arttcular eventos junto à população (com iovens/escolas) 5%

. Não há pontos Íortes/não está atuando . . . 5%

. Discussão sobre alteração da lei 3%

. Não respondeu .. .16%

Relatórro Geral- Estado de São Paulo
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Dentre os pontos ÍracoídiÍiculdades que o(s) Fórum(ns) vêm enfrentando no municÍpio, a

tônica está centrada na desmobilização, sendo que 6% afirma não haver diÍiculdades (tab

s7).

a

Desinteresse geraUdesânimo/Íalta de participação da cornunidade.... . .

Pouca participação das entidades ....

lnconstância das entrdades ern freqúentar as reuniões/diminuição

do numero de entidades participantes . :

Desmobilização/não se reúne periodrcamente.

Descpnhecimento do ECA

Falta de obietividade/falta de consciência sobre sua função/não cumpre

sua tunção

Falta de lideranÇa.. .

Resistência do legislativo etrt aprovar a lei .

Outras diÍiculdades

Nào respondeu

19%

19"/"

..17"/"

B%

..3"/"

3%

3o/"

3/"

25%

287"

a

Fórum Regional DCA - se existe e somente conhecido por 37"L dos municípios cotrt alguma

instância de organização (tab 58)

?n

,lIN,' qscrr.re, lI t*.

N t,- S.*e I .i- .r -i m rLA

Gráfico 9

Há Fórum Regional DCA na sua região?

Relatórb Geral- ãstado de São Paulo

a

a

a

a



t



t

a

40

8. QuEsrôes Genals oos MuxtcÍPtos

8.1 . lntqração entre as instâncias DCA nos municípios

A existência, organização e combatividade das instâncias organizativas determinadas

pelo ECA (Consell-o DCA, Fundo, Conselho Tutelar) são importantes rurrp a defesa dos

dlreitos da criança e do adolescente, porán, é Íundamental que haia integração do

conjunto destas esÍeras de atuação entre si, e com os Fóruns DCA em cada municíplo,

região, estado e país

Obletivando conhecer o inter-relacionamento e trabalho coniunto das instânclas de

organização sobre a criança e o adolescente no muntcípio, observou-se que há

entrosamento e integração em 39"/" dos municípios (tab 59)

.lqô

-)--

Gráfico 10

Há inter-relacionamento e trabalho conjunto das instâncias de organização DCA no

município?

As razÕes alegadas ou a Íormas de trabalho conjunto foram assim explicitadas

Através de integração entre Conselho Municipal, C,onselho Tutelar,

instituições aÍins/troca de inÍormaçÕes/articulação coniunta/consultas

mútuas

Através das entidades e poderes legislativo/executivo e judiciário/

integração Ogs e Ongs

13%

Relatúro Geral- Estado de São Paulo
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1,5%

Dentre os 39% dos municípios que afirmaraJrl não haver inter-relacionamento e trabalho

coniunto (lembrando que 22% dos municípios não responderam) temos:

. Não há integração - cada irstância e/ou cada um desempenha

. Seu trabalho isoladamentdÍalta de entrosamento . ..9/"

. Porque por enquanto só existe o CMDCA . . 5'/o

. Porque o Conselho (CMDCA) ainda não está implementado/é mutto recente/

não está totalmente implenrentado . 4%

. Não há no munrcíplo uma secretaria para rntegração/coordenação .3%

. Por falta de iniciativa 3%

. Não há diálogo 3%

. Por Íalta de estrutura -1o/o

. Sem especiÍicação das razÕes . . 10%

. Outras respcstas negativas

B 2 Política de Atendimento Municípal para Críanças e Adolescentes - Avaliação

Na avaliação dos munrcipios cCIn instância(s) organizativa(s) DCA sobre os pontas

Íortes da polítrca de atendimento dos municípios temos o seguinte quadro para o Estado

de São Paulo, consrderando que 20% não responderam e 6o/o consideralr que não há

pontos Íortes (tab 60)

Pontos Íortes no município

Pessoas de diÍerentes áreas sociais Se preocupam elrl organizar e

oferecer às crianças e adolescentes inserção em prografilas

diversiÍicados

Através da correspondência inÍormativa/troca de inÍormações/orientação

Sem especiÍicação

Não é ideal, mas existe una certa integração/não é sistemática.

através de programas integrados Secretaria Municipal/PreÍeitura/ '|

C,onselho

C reches p ara at end imento/p r+ escola/e d ucação

esforço contínuo de atuação na linha preventiva nas

Areas de saude/educação/prornoção social

atuação das entrdades (atendimento) há número razoâvel de entidades

atuando na área.

O município priorizou atendimento a criança/é interesse do municípioi

do executivo municipal/Íortalecimento de programas ...

6%

4"/o

3%

2o/o

32/o

27%

12/"

Relalórro Geral - Estado de São Paulo
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97"
ao,tto

Criação de projetos/cursos serni-proÍissionalizantes/ensino

proÍissronalizante

Proietos preventivos através de esporte cultura e lazer

Não hínão existem pontos Íortes na política de atendimento do município/

não há política de atendimento

Atendimento a crianças carentes

Proieto(s) de apoio à criança eín situação de rua

Projetos culturais/oÍicinas culturais (arte, música, dança, pintura, teatro,

cerâmica, bordado)/programas ocupacionais

Trabalho preventivo: aconselhamento de pars/fiscalização contra

Maus-tratos..

Casa para recebimento de crianças desamparadas

Atendimento a adolescentes com processo de ato infracional . . .

Atendimento/escolas especializadas para excepcionais/deficientes Íísicos

Há participação da comunidade.

Abrigo provisorio e emergencial

Fundo social de solidariedade

Orientação específica iunto a escolas: reforço escolar/drogas

Há interesse político

Outros pontos fortes

Não respondeu

6/o

4%

4"/o

27"

37"

3%

2%

2/o

õotzlo

1,5%

aotllo

1%

0,5%

17%

20%

Na avaliação sobre os pontos f rágeis da política de atendimento à criança e ao

adolescente no município, observando que nenhum munrcípio com instâncias

organizatrvas consrderalT que "não há pontos frágeis" e 23/" não respondeu (tab. 61):

Pontos frágers

Falta uma polítrca geral de atendimento para crianças e adolescentes 18%

Falta de verba estadual e federaUfalta de

recursos em geral/morosidade por Íalta de recursos .....16%

Falta de pro;eto especíÍico para atendimento ao adolescente . . .9%

Falta de atendrmento ao infrator/adolescente

considerado autor de ato infraciona1....... ..8%

Falta/ausência de profissionars especializados/diÍiculdade em rerrlunerá-los ..8/"

Atendimento para crianças e/ou adolescentes vitimados/

em situação de risco/em situação de rua. . 7Y"

Falta casa-abrigo/Íalta de casais hospedeiros.. . . .6Y"

Falta de atividades profissionalizantes/programas de proÍissionalizaÇão . .. ..67"

Falta de prograrlas de apoio familiar/Íalta de

Trabalho de base cofir as famílias ...57"

a
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Falta de urna polÍticdprograrras de lazer

e recreação/de atendimento sóciocultural/esportes.

Desconhecimento do ECA - tanto por parte dos

órgãos públicos corno da própria sociedade civil

Falta de creches e/ou berçários

Programas preventrvos contra o uso de drogas .....

Os atendimentos são feitos de forma muito pulverizada (diÍerentes locais)

Alto custo dos prograrnas/diÍiculdades de inÍra-estrutura

Programas voltados às crianças e

adolescentes portadores de def i ci ências ÍÍsicas/mentais

Convênios corn verbas irrisórias/não são

Convênios de parceria/verbas não realustáveis

A usência d e p rog ramas ocupacionais/artísti cos/c u lturar s

Falta de trabalho a nível de semi-liberdade

DesconÍianÇa de órgãos públicos no estabelecimento

De convênios de parceria

Há interesse polític,

Não há padrão de qualidade de atendimento ..

Morosidade do poder judiciário/alta rotatividade de

Promotores e luizes rxc município

Outros pontos frágeis

Não respondeu

5%

5%

...5%

...4"/o

...3/"

.3%

.3%

a

a

1,5"/"

1,5"/"

1,5%

1%

1%

1%

0,5%

20%

%o/"a
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9. Mur.rrcÍptos Do Esnoo oE SÀo Peuuo sEM AnTrcuuaçÃo ou EM ARTrcutáÇÃo rNrcLAL DAs

tNsrÂrcns DETERMTNADAS pELo ECA E AUsÊNCh DE Fónuu Mur.ttctpeu DCA.

Dc 389 municípios do Estado de São Paulo, que responderam a pesquisa CONDECA 1994,

próxirrn da metade (193 municípios - 49,6o/o) não possuerr instâncias de organização

determinadas pelo ECA ou os que possuem não estão implementadas.

Não possuern também Fórum Municipal atuandole:

Nenhum municÍpio (sem as demais instâncias) tem Fundo Financeiro DCA (tab 63)

Situação de organização do Conselho Tutelar (tab. 64)

Não tem e está sem iniciatlva

para sua criação...

CMDCA aprovado mas não

imp lementadc/implantado

Não tem, está em discussão

na sociedade civil

Conselho foi criado, funcionou e agora

está desativaddfoi criado, conselheiros

tomaram posse, mas não Íunciona

80 municípios

66 municípios

8 municípios

Não (não existe)/sem articulação inicial .......182 municípios

Sim, C.T Íoi criado, mas não está instalado 10 municípios.

N11, C T em criação: em discussão

nas ONGs/OGs/está na Câmara. . 1 municÍpio ..

42%

.34"/"

4o/o

94"/"

5%

o

0,5%

As razÕes alegadas sobre o fato dos municípios não possuírem articulação para instalação do

Conselho Municipal DCA passa,r'r pela desmobilização da sociedade civil, falta de

informaçÕes, questÕes políticas ou corn o executivo, dentre outras (tab. 65):

1e Aos municípbs nestas condiçÕes foi aplicada urna phnilha, perguntando sobre as razÕes da não

existência das instâncias DCA e perspectnras. As perspectivas dos municípns para os próxinns 6 meses

encontraÍrFse descritas no Cadasro CONDECA.

RelatóÍb Geral- Estado de São Paub

Situação de organização do Conselho Municipal DCA (tab. 62):a

a

a

a

a

a

39 municípios. 20%

. CMDCA Íoi criado não instalado/não regulamentado/lei sendo reformulada... .31%

. An"sência de mobilização da sociedade civil/falta de sensibilização

da comunidaddnão há consell'ros/organizaÇões populares ..... . . ..18%

. Projeto de criação ern andamento/em discussão em fase de estudo para

criação da ler/há articulação para formação do Conselho... .....13"/"

. lniciativas de implantação do CMDCA partiúestá partindo do executivc/não

a

a
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tendo a sociedade civil participado do processo de discussão..... ..11%

Poucas informações/falta de conhecimento sobre o assuntc/falta de

orientação por parte das ONGs, sociedade civiUvereadores/

Prefeitura/Íalta de assessoria. . 107"

Município pequeno ..9Y"

Ausência do Fórum DCMalta de organização das entidades

(ONGs)/falta de organização popular/fajta de articulação/falta de lideiança ...97o

M uni cíp io rrovo/recente/municíp io recentemente emanci p adol

recorrese ao município de origem ..7"/o

OuestÕes polÍticas/problemas de iniunções políticas ......6/o

OuestÕes administrativas/Íalta de organização administrativa em geral/

falta estrutura. .5%

Desconhecimento do ECA em geral .......5%

Ausêncra de entrosamento entre poderes e instâncias - não se tomam

providências . ..47"

Articulação para implementação do CMDCA existe, mas falta apoio

Para implementação sefa da cornunidade/seja do governo... ..4%

Município/governo municipal atende às necessidades/atendimento

através do goverrro - projetos/prograrnas integrados - saúde/educação/

poder judiciário (aparentemente não vêem necessidade) ..4%

Conselho Íoi criado, funcionou e agora está desativado/ Íoi criado,

Conselheiros tomaram posse, mas não funciona .. 4%

Ausência de pessoa capacitado. . 3%

Asststente social/secretaria estadual ou municipal/técnrco social

recente no município/não há assistente sociaUtécnico .. .37"

Falta de recursos para implantação/falta verba . .27"

Projeto de criação do C.onselho Municipal Íoi reieitado na Cârnara/por duas

vezes . ...2%

A dmi nistração pub I ica munici pal equrvocada/i ncompetente/oportuni sta/

clientelista/ não há entendimento entre ONGs/sociedade civil e OGs ... 2/"

Outras razÕes . ......37"

Não respondeu ....67"

As razÕes alegadas pelos munrcípios sem as organizações determinadas pelo ECA para a

ausência também do Fórum Municipal DCA são: ausência de rncbilização, desconhecimento,

ausência de articulação, entre outras.

Dentre os 3% que aÍirmam haver Fórum DCA no município o "Fórum DCA não está

atuando/Íalta subsÍd ios/orientação" .

t
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24%

10a

..10%

.6%

.5%

l
RazÕes para não existir Fórum DCA (tab. 66)

Ausênci a/Íalta de rnob i I i zação pop u lar ltalta de or g an izaçào

cornunitária/falta de articulação da sociedade civiUÍalta de liderança/

de participação da comunidade

Não entende o que é Fórum DCA: respondem como Fórum de Justiça/

pensarn ern lei para o furum, etc.; Dependendo da instalação do ,

CMDCA para instalação do Fórum

Falta de inÍormação/Íalta de orientação técnica/falta de conhecimento

sob re o ass u ntc/f al ta ass essori a/técn i cos es p ec i al i zadqs

Ainda em fase de estudo/em Íase de elaboração

M unicíp io novdrecentdmunicíp io recenternente emanci p ado/

recorr+se ao município de origem

Falta/ausência de estrutura administrativa/questão de

organização administrativa/Íalta de organização da preféitura em geral ... ..

Município pequeno

Ausência de entrosamento entre sociedade civil/ONGs e executivoi

prefeitura

Não tern Fórum mas tern articulação da sociedade civil/ONGs/empresários

QuestÕes políticas/problemas de injunçÕes polÍticas

Executivo (prefeito) torra atitudes sern @nsulta à sociedade civil

Criança e adolescente não é prioridade em geral

Não. Íalta de recursos

. Não, sem especiÍicação

. Não. outras razÕes

. Não respondeu

Sobre a existêncra ou nào de Forum Regional (tab 67)

60% desconhece a exrstência, não sabe se há

3% entendeu Forum Regional como Forum de Justiça

22% não respondeu a questão
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4o/"

4%

..3/"

3%

.2o/o

õol..2 to

-l ot..1lo

0,5%

28%

..3o/o

..9%

Relatório Geral- Estado de São Paulo
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Dentre os 15% que aÍirmaram haver Fórum Regional DCA etrt suas regiões administrativas,

considera,n que seu papel é de:

Orientação/Íormador e estimulador da organizaçào da sociedade civil/para

criação dos conselhos municipais DCAs

Não participa do Fórum regional........

Fórum regional é muito superÍiciaUnão tem aludado muito/deficitário.nas

orientaçÕes 3%

2%

0,57"

0,5%

a

7%

3%

Não sabe qual tem sido o papel do Fórum Regional

Não tern contato

Pouco cotnprCITletido/descorrlprometido corn o combate as causas dqs

desajustes e/ou violência contra crianças e adolescentes

Relatório Gerai- Estado de Sàr Paulo
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